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Decreto nº 11.964/2024

Decreto que regulamentou 
as debêntures incentivadas e 
as novas debêntures de 
infraestrutura



❑ Em resumo, o Decreto nº 11.964/2024
determina:

❑ Definição dos setores
prioritários

❑ Definição dos gastos
financiáveis pelos títulos
mobiliários

❑ Determinação de
regulamentação operacional
pelos Ministérios Setoriais, CVM,
MF e RFB

❑ Regras de transição do novo
regime regulatório dos títulos

A regulamentação da 
legislação de debentures 
aplicáveis para financiar 
o setor de infraestrutura 
é um passo importante 
para reduzir custos de 
captação e aumentar a 
financiabilidade de 
projetos no Brasil !

❑ Após promulgação da Lei Federal nº 14.801, em janeiro de 2024, foi
publicado o Decreto nº 11.964/2024, regulamentando as debêntures
incentivadas e as novas debêntures de infraestrutura

❑ A regulamentação era chave para se avaliar a atratividade do novo
papel, bem como para deliminar a regulação do tema

Destaque

❑ Regras de convivência entre as debêntures incentivadas e as
novas debêntures de infraestrutura



Setores Prioritários

I - logística e transportes, incluídos
exclusivamente:
a) rodovias
b) ferrovias, inclusive locomotivas e vagões
c) hidrovias
d) portos organizados e instalações
portuárias, inclusive terminais de uso
privado, estações de transbordo de carga e
instalações portuárias de turismo
e) aeródromos e instalações
aeroportuárias de apoio, exceto
aeródromos privados de uso privativo
II - mobilidade urbana, incluídos
exclusivamente:
a) infraestruturas de transporte público
coletivo urbano ou de caráter urbano
b) aquisição de veículos coletivos
associados às infraestruturas a que se
refere a alínea “a”, como trens, barcas,
aeromóveis e teleféricos, exceto ônibus
que não se enquadrem no disposto na
alínea “c”
c) aquisição de ônibus elétricos, inclusive
por célula de combustível, e híbridos a
biocombustível ou biogás, para sistema de
transporte público coletivo urbano ou de
caráter urbano
III - energia, incluídos exclusivamente:
a) geração por fontes renováveis (incluindo
GD), transmissão e distribuição de energia
elétrica
b) gás natural
c) produção de biocombustíveis e biogás,
exceto a fase agrícola

d) produção de combustíveis sintéticos
com baixa intensidade de carbono
e) hidrogênio de baixo carbono
f) captura, estocagem, movimentação e
uso de dióxido de carbono
g) dutovias para transporte de
combustíveis, incluindo biocombustíveis
e combustíveis sintéticos com baixa
intensidade de carbono
IV - telecomunicações e radiodifusão
V - saneamento básico
VI - irrigação
VII - educação pública e gratuita
VIII - saúde pública e gratuita
IX - segurança pública e sistema
prisional
X - parques urbanos públicos e
unidades de conservação
XI - equipamentos públicos culturais e
esportivos
XII - habitação social, incluídos
exclusivamente projetos implementados
por meio de parcerias público-privadas
XIII - requalificação urbana
XIV - transformação de minerais
estratégicos para a transição energética
XV - iluminação pública



São enquadráveis como projetos prioritários de infraestrutura:

❑ sejam objeto de instrumento de concessão, permissão,
autorização, arrendamento ou, na hipótese do setor de
saneamento básico, do contrato de programa; e

❑ envolvam ações de implantação, ampliação, recuperação,
adequação ou modernização.

Poderão ser consideradas como parte dos projetos
de investimento ações e intervenções
complementares que tenham a finalidade de
reduzir ou mitigar emissões de gases de efeito
estufa no âmbito do empreendimento de
infraestrutura, nos termos do disposto na portaria
setorial a ser editada, ainda que tais ações e
intervenções não sejam objeto dos instrumentos de
que trata o inciso I do caput deste artigo.

Limite: A emissão dos valores mobiliários com benefícios fiscais
fica limitada ao montante equivalente às despesas de capital
dos projetos de investimento

Convivência das diferentes debêntures: Ficou vedada a
cumulação dos benefícios tributários das debêntures
incentivadas e das debêntures de infraestrutura, podendo ser
emitidas as duas formas de debênture para um mesmo projeto,
desde que o somatório dos valores captados esteja dentro do
limite equivalente das despesas de capital do empreendimento

Enquadramento 
dos títulos 
mobiliários

Regras Gerais



Pontos de 
Atenção

Aprovação Expressa para Hedge Cambial: Em linha com a
legislação das debêntures de infraestrutura, o Decreto
conferiu autorização ampla para emissão de títulos
mobiliários com proteção de variação cambial

Manutenção da dúvida para pagamento das outorgas:
Previamente a publicação do Decreto o Governo havia
anunciado intenção de afastar o uso das debêntures
incentivadas e de infraestrutura para financiar o pagamento
de outorgas. O Decreto silenciou da proibição deste uso, mas
deixou brecha para afastar o pagamento de outorgas, visto
que determinou o uso dos recursos apenas para custear
“despesas de capital” dos projetos. Caberá ao Ministério da
Fazenda editar ato sobre os itens de despesa que poderão ser
financiados pelos títulos mobiliários

Uso dos recursos apenas para projetos com concessão: A
regulamentação lançou dúvida sobre a possibilidade de
utilização de debentures incentivadas e de infraestrutura
para projetos que não estejam lastreados em contratos de
concessão, arrendamento, permissão ou autorização

Atenção para projetos subnacionais: Ficou ao cargo dos
Ministérios setoriais decidirem sobre o processo simplificado
dos projetos envolvendo subnacionais, o que impacta
saneamento básico, iluminação pública, parques e outros
projetos sociais em educação, presídios e saúde. Nestes
casos, poderá haver exigência de aprovações específicas



Manutenção das Regras

As portarias setoriais existentes, que tinham sido
editadas para debentures incentivadas, seguem
vigentes naquilo que não contrariarem o Decreto nº
11.964, permitindo segurança para continuidade das
emissões

Regras mantidas enquanto não sobrevierem novas
regulamentações

Regra de 
Transição

Prazo de 90 dias para projetos já aprovados

Os projetos já aprovados por meio de portaria setorial,
que não se enquadrarem nos critérios e nas condições
estabelecidas no Decreto nº 11.964 poderão ser objeto
de emissão de novas debêntures incentivadas no prazo
de noventa dias, observados os limites e as condições
estabelecidas na respectiva portaria de aprovação

Diversas discussões de mercado já surgem em função da 
regulamentação das debêntures incentivadas e das novas 

debêntures de infraestrutura

Importante observar que os processos para solicitação das 
debêntures seguirá rito próprio, com informações a serem 

apresentadas perante os Ministérios setoriais, CVM e demais 
autoridades

Para maiores informações, favor contactar nossa equipe!



+ 55 (11) 3532-7710

Av. Brigadeiro Faria Lima, 1663 - 14º andar
Jardim Paulistano - São Paulo - SP, 01452-001

souza.okawa@souzaokawa.com.br

souzaokawa.com.br
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